
Aula 17 3 O Plano Educacional 
Individualizado (PEI) - Parte 1: Elaboração
Objetivos de Aprendizagem:

Ao final desta aula, você será capaz de:

Compreender o conceito, a finalidade e a importância legal e pedagógica do Plano Educacional Individualizado 
(PEI).

Identificar e descrever as etapas fundamentais para a construção de um PEI eficaz.

Aplicar a metodologia SMART para a definição de metas e objetivos claros, mensuráveis e relevantes para o 
aluno.

Reconhecer a importância crítica do envolvimento da família e do próprio aluno no processo de elaboração do 
PEI.

Relevância Prática:

O PEI não é apenas um documento burocrático; é a ferramenta mais poderosa para garantir uma educação 
verdadeiramente inclusiva e personalizada. Para futuros pedagogos, psicopedagogos, professores e gestores, 
dominar sua elaboração é uma competência essencial. Para candidatos a concursos públicos, este conhecimento 
é frequentemente exigido e valorizado, refletindo a centralidade da inclusão nas políticas educacionais 
contemporâneas. Aprender a construir um PEI é aprender a traduzir o direito à educação em uma prática 
pedagógica significativa e transformadora.

Tópicos que Serão Cobertos:

Fundamentos do PEI: O que é, para que serve e por que é indispensável. Análise de sua base legal e 
pedagógica.

1.

O Roteiro da Elaboração: Um passo a passo detalhado, desde a avaliação inicial até a definição de estratégias.2.

Metas e Objetivos SMART: Como transformar intenções em planos de ação concretos e avaliáveis.3.

A Tríade do Sucesso: A colaboração indispensável entre escola, família e o próprio aluno.4.



O QUE É O PLANO EDUCACIONAL 
INDIVIDUALIZADO (PEI)?
O Plano Educacional Individualizado, conhecido pela sigla PEI, pode ser definido como um documento dinâmico e 
colaborativo que delineia um programa educacional especificamente desenhado para atender às necessidades 
únicas de um estudante do público-alvo da educação especial (PAEE). Ele funciona como um mapa estratégico, 
guiando as ações de todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem: professores, gestores, 
profissionais de apoio, família e, fundamentalmente, o próprio aluno.

É crucial entender que o PEI não é uma simples lista de adaptações ou um currículo à parte. Pelo contrário, ele 
parte do currículo comum, estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e o flexibiliza, o adapta e o 
enriquece para garantir que o aluno tenha acesso, participação e sucesso no ambiente escolar. Ele formaliza o 
compromisso da escola em prover os suportes e recursos necessários para que o estudante desenvolva seu 
máximo potencial.

O PEI deve ser visto como um "documento vivo". Ele não é escrito em pedra no início do ano letivo para ser 
arquivado. Ele deve ser constantemente consultado, utilizado no planejamento diário e, como veremos na próxima 
aula, revisado periodicamente para refletir o progresso do aluno e ajustar as estratégias conforme necessário.

Analogia para Compreensão: Imagine a construção de uma casa. Ninguém começa a assentar tijolos sem uma 
planta detalhada. O arquiteto (a equipe multidisciplinar) primeiro estuda o terreno (avaliação do aluno), entende 
os desejos dos moradores (aluno e família) e então projeta uma planta (o PEI) que guia toda a construção. Essa 
planta detalha desde a fundação (habilidades básicas) até o acabamento (competências complexas), 
garantindo que a casa seja segura, funcional e atenda às necessidades de quem vai morar nela. O PEI é a planta 
da jornada educacional do aluno.



A IMPORTÂNCIA PEDAGÓGICA DO PEI
A relevância pedagógica do PEI transcende a sua função de planejamento. Ele representa uma mudança 
fundamental de paradigma na educação: saímos de um modelo que espera que o aluno se adapte à escola para 
um modelo em que a escola se reorganiza para acolher e desenvolver o aluno.

Foco no Indivíduo, Não no Diagnóstico
O PEI desloca o foco do laudo ou do diagnóstico 
para a pessoa. Em vez de perguntar "O que um 
aluno com autismo precisa?", a pergunta se torna 
"O que este aluno, com suas potencialidades, 
interesses e desafios específicos, precisa para 
aprender e se desenvolver?". Ele celebra a 
singularidade e constrói a partir das forças do 
estudante, não apenas de suas dificuldades.

Ferramenta de Colaboração
A elaboração do PEI exige diálogo. Ele une o saber 
técnico dos professores e terapeutas ao 
conhecimento vivencial da família e às preferências 
do próprio aluno. Essa construção conjunta cria um 
senso de responsabilidade compartilhada e garante 
que as estratégias sejam mais relevantes e 
eficazes, pois consideram o aluno em sua 
totalidade, dentro e fora da escola.

Promoção da Prática Reflexiva
Para o professor, o PEI é um convite à reflexão 
constante sobre sua prática. Ele instiga o educador 
a pesquisar, experimentar novas metodologias, 
buscar recursos inovadores e avaliar o impacto de 
suas intervenções. Isso qualifica o trabalho docente 
e beneficia não apenas o aluno com PEI, mas toda a 
turma.

Alinhamento com o Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA)
O PEI é a materialização dos princípios do DUA 
para um indivíduo específico. Enquanto o DUA 
busca criar ambientes de aprendizagem flexíveis 
para todos desde o início, o PEI garante que, dentro 
desse ambiente universal, as necessidades 
particulares daquele aluno sejam atendidas com 
estratégias e recursos específicos. Ele personaliza 
a rota de aprendizagem dentro de um território já 
projetado para ser acessível.



A IMPORTÂNCIA LEGAL DO PEI 3 PARTE 1: A 
LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO (LBI)
A obrigatoriedade e a importância do PEI não derivam de uma preferência pedagógica, mas sim de um robusto 
arcabouço legal que assegura o direito à educação inclusiva. A principal referência é a Lei nº 13.146/2015, a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), também conhecida como Estatuto da Pessoa com 
Deficiência.

A LBI estabelece a educação inclusiva como regra, em todos os níveis e modalidades de ensino. Ela não apenas 
garante a matrícula, mas também a permanência, a participação e a aprendizagem. O PEI é o instrumento que 
operacionaliza esse direito.

Vamos analisar o Capítulo IV - Do Direito à Educação:

Art. 27: "A educação constitui direito da pessoa 
com deficiência, assegurados sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas características, interesses e 
necessidades de aprendizagem."

Análise: Este artigo é a base. Atingir o "máximo 
desenvolvimento possível" exige um planejamento 
individualizado. Não é possível alcançar essa meta 
com uma abordagem padronizada para todos. O PEI é 
a ferramenta que permite traçar o caminho para esse 
desenvolvimento máximo.

Art. 28: Este artigo detalha as incumbências do 
poder público. Dentre elas, destacam-se incisos 
que fundamentam diretamente a necessidade do 
PEI:

Inciso I: "assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar [...] 
projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, assim 
como os demais serviços e adaptações razoáveis, 
para atender às características dos estudantes com 
deficiência e garantir o seu pleno acesso ao 
currículo em condições de igualdade..."

Análise: O PEI é a expressão máxima deste "projeto 
pedagógico" no nível individual. Ele formaliza as 
"adaptações razoáveis" e garante o "pleno acesso ao 
currículo".

Inciso III: "oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas".

Análise: Para um aluno surdo, por exemplo, o PEI detalhará como essa oferta bilíngue será implementada, quais os 
objetivos de aprendizagem em Libras e em Português, e como os conteúdos das demais áreas serão acessados.

Portanto, a LBI não menciona a sigla "PEI" explicitamente, mas descreve em detalhes a sua função e sua 
obrigatoriedade. Negar a elaboração de um plano individualizado para um aluno que dele necessita é ferir 
diretamente a Lei Brasileira de Inclusão.



A IMPORTÂNCIA LEGAL DO PEI 3 PARTE 2: 
PNEEPEI E DEBATES ATUAIS
Além da LBI, outras normativas e políticas públicas reforçam a importância do planejamento individualizado.

Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI - 2008)
Embora anterior à LBI, esta política já estabelecia 
as diretrizes para a reorganização dos sistemas de 
ensino. Ela instituiu o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) como um serviço 
complementar ou suplementar, e não substitutivo 
ao ensino regular. O AEE é o espaço-tempo 
privilegiado onde o PEI é frequentemente 
elaborado e acompanhado. A PNEEPEI preconiza a 
elaboração de um "plano de AEE" para cada aluno, 
que, na prática, é o embrião ou o próprio PEI, 
articulando as ações da sala de recursos com as 
da sala de aula comum.

O Controverso Decreto nº 10.502/2020
É fundamental que o profissional da educação 
esteja ciente dos debates atuais. Em 2020, o 
Governo Federal publicou o Decreto nº 10.502, que 
instituía uma nova Política Nacional de Educação 
Especial. Este decreto foi alvo de intensas críticas 
por parte de especialistas, pesquisadores e 
movimentos sociais, pois previa a possibilidade de 
"classes e escolas especiais", o que foi 
interpretado como um retrocesso em relação à 
perspectiva inclusiva consolidada pela LBI e pela 
PNEEPEI, podendo incentivar a segregação.

Status Atual: O Supremo Tribunal Federal (STF) 
suspendeu a vigência deste decreto em dezembro 
de 2020. Atualmente, ele não está em vigor. No 
entanto, a sua existência e os debates que 
suscitou são relevantes. Eles reforçam a 
necessidade de defender e fortalecer os 
instrumentos da educação inclusiva, como o PEI, 
que garantem o planejamento centrado no aluno 
dentro do ambiente da escola comum. O PEI é um 
antídoto contra a lógica segregacionista, pois 
prova que é possível atender às necessidades 
individuais no contexto coletivo da sala de aula 
regular.

Em suma, o arcabouço legal vigente (LBI e PNEEPEI) converge para um ponto: a educação é um direito de todos, a 
ser efetivado na escola comum, e o Estado (representado pela escola) tem o dever de prover os suportes 
necessários. O PEI é a ferramenta que documenta e orienta a efetivação desse dever.



PEI vs. PDI vs. ADAPTAÇÃO CURRICULAR: 
ESCLARECENDO CONCEITOS
No universo da educação inclusiva, diversas siglas e termos podem gerar confusão. É essencial diferenciá-los para 
garantir uma comunicação clara e uma prática correta.

Plano Educacional 
Individualizado (PEI)

Foco: Educacional. Centrado 
na jornada de aprendizagem 
do aluno no contexto escolar.

Escopo: Abrangente. Cobre 
aspectos acadêmicos, de 
comunicação, sociais, 
comportamentais e de 
autonomia relacionados à 
vida escolar.

Elaboração: Equipe escolar 
(professor regente, professor 
do AEE, coordenador 
pedagógico), família, aluno e, 
se necessário, profissionais 
externos (terapeutas).

Objetivo: Garantir acesso, 
participação e aprendizagem 
no currículo comum, através 
de flexibilizações, 
estratégias e recursos 
específicos. É o "como" o 
aluno irá aprender.

Plano de 
Desenvolvimento 
Individual (PDI)

Foco: Desenvolvimento 
global. Pode transcender o 
ambiente escolar.

Escopo: Mais amplo que o 
PEI. Frequentemente 
utilizado em contextos 
clínicos, terapêuticos ou de 
assistência social. Pode 
incluir metas de saúde, de 
vida independente, de 
inserção no mercado de 
trabalho, etc.

Elaboração: Frequentemente 
liderado por terapeutas 
(psicólogos, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais) em 
conjunto com a família.

Relação com o PEI: O PDI e o 
PEI devem ser documentos 
alinhados e complementares. 
As informações do PDI 
(clínico) são insumos 
valiosos para a elaboração 
do PEI (escolar), e vice-
versa. A escola deve ter 
acesso (com autorização da 
família) às metas do PDI para 
que possam trabalhar em 
sinergia.

Adaptação Curricular (ou 
Flexibilização Curricular)

Foco: Conteúdo e avaliação. 
É um componente do PEI, 
não o PEI inteiro.

Escopo: Específico. Refere-
se às modificações feitas 
nos objetivos, conteúdos, 
metodologias, atividades e 
critérios de avaliação para 
atender ao aluno.

Exemplos: Reduzir o número 
de exercícios, permitir o uso 
de calculadora, oferecer 
mais tempo para uma prova, 
substituir uma prova escrita 
por uma apresentação oral.

Relação com o PEI: As 
adaptações curriculares são 
as estratégias e ações que 
são definidas dentro do PEI 
para que o aluno atinja os 
objetivos propostos. O PEI é 
o plano maior que justifica, 
organiza e documenta essas 
adaptações.

Em Resumo:

Característica PEI PDI Adaptação Curricular

Âmbito Escolar Global (Clínico/Vida) Curricular

Natureza Plano Estratégico Plano Terapêutico/Vida Ação/Estratégia

Função COMO o aluno vai 
aprender

O QUE o aluno precisa 
desenvolver

O QUE será modificado 
no currículo



PASSO A PASSO PARA A CONSTRUÇÃO DO 
PEI: UMA VISÃO GERAL
A elaboração do PEI é um processo cíclico e colaborativo, não um evento isolado. Embora cada rede de ensino 
possa ter seu próprio formulário ou modelo, os passos essenciais são universais. Antes de detalharmos cada etapa 
nas próximas páginas, vamos ter uma visão panorâmica do fluxo de trabalho.

01

Avaliação Inicial e 
Anamnese
O que é: O ponto de partida. Coleta 
exaustiva de informações sobre o 
aluno.

Quem participa: Família, 
professores do ano anterior, 
terapeutas, e o próprio aluno.

Ferramentas: Entrevistas 
(anamnese), análise de portfólios, 
relatórios médicos e terapêuticos, 
observações em sala de aula.

02

Análise das Potencialidades 
e Necessidades de Apoio
O que é: Transformar os dados 
coletados em um perfil claro do 
estudante.

Foco: Identificar não apenas as 
dificuldades, mas principalmente as 
forças, talentos e interesses do 
aluno. É a partir das potencialidades 
que construiremos as pontes para 
superar os desafios.

03

Definição de Metas e 
Objetivos (SMART)
O que é: Estabelecer, de forma clara 
e mensurável, o que se espera que o 
aluno alcance em um determinado 
período.

Base: As necessidades identificadas 
e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). As metas devem ser 
academicamente relevantes e 
funcionalmente importantes para a 
vida do aluno.

04

Seleção de Estratégias, 
Recursos e Adaptações
O que é: Detalhar o "como". Quais 
metodologias, tecnologias 
assistivas, materiais pedagógicos e 
adaptações de ambiente serão 
utilizados para alcançar os objetivos.

Inspiração: Princípios do Desenho 
Universal para a Aprendizagem 
(DUA).

05

Definição de 
Responsabilidades e 
Cronograma
O que é: Deixar claro quem fará o 
quê e quando.

Exemplo: "O professor de AEE irá 
preparar o material em comunicação 
alternativa (semanalmente)", "A 
família se compromete a estimular o 
uso do tablet em casa 
(diariamente)".

06

Critérios de Avaliação e 
Monitoramento
O que é: Como saberemos se o 
plano está funcionando?

Ferramentas: Observações 
registradas, portfólios de atividades, 
avaliações adaptadas, rubricas de 
desempenho.

07

Implementação, Reavaliação e Ajustes
O que é: Colocar o plano em prática e realizar reuniões periódicas (ex: trimestrais) para avaliar o progresso e fazer 
os ajustes necessários no PEI.

Nota: Este tópico será aprofundado na Aula 18.



PASSO 1 - AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 
MULTIDISCIPLINAR
Tudo começa com uma boa investigação. Uma avaliação superficial levará a um PEI genérico e ineficaz. O objetivo 
desta primeira fase não é rotular ou classificar o aluno, mas sim compreendê-lo em sua complexidade e 
integralidade. A avaliação deve ser multidisciplinar, ou seja, coletar olhares de diferentes áreas do conhecimento e 
da vida do estudante.

1

A Família (Anamnese)
A família é a maior especialista no seu filho. A 
anamnese é uma entrevista estruturada com os 
pais ou responsáveis para coletar informações 
sobre:

Histórico de desenvolvimento (gestação, 
nascimento, marcos motores e de linguagem).

Histórico de saúde (diagnósticos, tratamentos, 
medicações).

Rotina diária, interesses, gostos e aversões.

Como a criança se comunica, brinca e interage 
em casa.

Expectativas da família em relação à escola.

Quais estratégias já funcionam bem em casa.

2

O Aluno
A voz do aluno é fundamental, independentemente 
de sua forma de comunicação.

Para alunos com comunicação verbal: 
Conversas informais, entrevistas, questionários 
sobre seus interesses, suas dificuldades e o que 
gostariam de aprender.

Para alunos com comunicação não verbal: 
Observação atenta de suas escolhas, reações, 
formas de interação com objetos e pessoas. 
Utilização de pranchas de comunicação, fotos 
ou outros recursos para que possam expressar 
suas preferências.

3

Relatórios Anteriores
Escolares: Pareceres descritivos de professores 
de anos anteriores, portfólios, avaliações. O que 
já foi tentado? O que funcionou e o que não 
funcionou?

Clínicos/Terapêuticos: Laudos e relatórios de 
médicos, fonoaudiólogos, psicólogos, 
terapeutas ocupacionais, etc. Esses 
documentos fornecem informações técnicas 
valiosas, mas devem ser "traduzidos" para a 
linguagem e a prática pedagógica.

4

Observação Pedagógica
O professor regente e o professor do AEE devem 
observar o aluno em diferentes contextos: na sala 
de aula, no recreio, na aula de educação física, etc.

O que observar? Como ele interage com os 
colegas? Como lida com as regras? Quais 
atividades despertam seu interesse? Quais são os 
gatilhos para comportamentos desafiadores? Como 
ele responde a diferentes tipos de instrução (visual, 
auditiva, cinestésica)?

Esta fase de coleta de dados é a fundação de todo o PEI. Quanto mais sólida ela for, mais resistente e eficaz será a 
estrutura construída sobre ela.



ANÁLISE DAS POTENCIALIDADES E 
NECESSIDADES
Após coletar uma montanha de informações na fase de avaliação, o desafio é organizá-las e analisá-las para 
construir um perfil claro do estudante. O erro mais comum nesta etapa é focar excessivamente nas dificuldades, 
nos "não consegue", nos "não faz". A abordagem correta é o mapeamento de potencialidades.

A pergunta-chave é: "O que este aluno JÁ SABE, JÁ FAZ ou GOSTA de fazer?". As potencialidades são a porta de 
entrada para a aprendizagem.

Exemplo Prático:

Dado da avaliação: "João, 10 anos, diagnóstico de TEA, não interage verbalmente com os colegas e 
se isola no recreio."

Análise focada na dificuldade: "João tem um déficit na socialização." (Isso não ajuda a planejar).

Análise focada na potencialidade: "Durante a observação, notei que João fica totalmente absorto e 
feliz quando está desenhando dinossauros. Ele tem um conhecimento enciclopédico sobre o tema e 
seus desenhos são extremamente detalhados."

Potencialidade identificada: Grande interesse em dinossauros, habilidade para o desenho, boa 
memória visual.

A partir daqui, surgem ideias para o PEI: Usar dinossauros como tema para atividades de 
alfabetização? Criar um projeto em que João desenha e os colegas escrevem sobre os 
dinossauros, promovendo uma interação mediada pelo interesse?

Estruturando a Análise:

É útil organizar a análise em áreas de desenvolvimento, sempre listando primeiro as potencialidades e depois as 
necessidades de apoio correspondentes.

Área de Desenvolvimento Potencialidades
(O que ele já faz/sabe/gosta)

Necessidades de Apoio
(O que precisa desenvolver com 
ajuda)

Comunicação Aponta para o que deseja; usa 
um tablet para ver vídeos; 
compreende comandos simples.

Ampliar o vocabulário funcional; 
utilizar um sistema de 
comunicação alternativa (CAA) 
para formar frases.

Acadêmica (Leitura) Reconhece o próprio nome e as 
letras que o compõem; adora 
folhear gibis.

Desenvolver a consciência 
fonológica; associar grafema-
fonema de outras letras.

Socioemocional Sorri quando elogiado; busca o 
contato da professora quando 
está inseguro.

Aprender a identificar e nomear 
emoções básicas (alegria, 
tristeza); desenvolver estratégias 
para lidar com a frustração.

Autonomia Consegue abrir sua lancheira e 
comer sozinho.

Aprender a organizar seu material 
na mochila ao final da aula; pedir 
para ir ao banheiro de forma 
autônoma.

Esta abordagem positiva e equilibrada não só torna o PEI mais eficaz, como também eleva as expectativas de toda 
a equipe em relação ao aluno, o que, por si só, é um fator poderoso de desenvolvimento.



O PAPEL DA BNCC NA ELABORAÇÃO DO PEI
Um dos maiores mitos sobre o PEI é que ele cria um "currículo paralelo" para o aluno da educação especial. Isso é 
um equívoco. O PEI não ignora a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); pelo contrário, ele a utiliza como 
referência central para garantir que o aluno tenha direito aos mesmos objetos de conhecimento e desenvolva as 
mesmas competências gerais que seus colegas.

O PEI é a ferramenta que conecta o perfil único do aluno (mapeado na etapa anterior) às expectativas de 
aprendizagem da BNCC.

Parta da BNCC, não do zero
Ao definir os objetivos acadêmicos do PEI, o ponto 
de partida é sempre a habilidade da BNCC esperada 
para o ano/ciclo em que o aluno está matriculado.

Exemplo (3º ano do Ens. Fundamental): Habilidade 
da BNCC de Língua Portuguesa: (EF15LP03) 
Localizar informações explícitas em textos.

Analise a Habilidade
O que essa habilidade exige do aluno? Ela demanda 
leitura, compreensão, capacidade de rastrear 
informações, memória de trabalho, etc.

Cruze com o Perfil do Aluno
Aluno Exemplo (Maria): Tem dificuldade com a 
decodificação de palavras longas, mas ótima 
compreensão oral e excelente memória visual.

Análise: Maria pode não conseguir ler o texto de 
forma autônoma para localizar a informação, mas se 
o texto for lido para ela ou apresentado com apoio 
de imagens, ela provavelmente conseguirá localizar 
a informação solicitada.

Flexibilize o Caminho, Não o Destino
O objetivo (a habilidade da BNCC) é mantido. O que 
o PEI vai detalhar é a flexibilização do caminho para 
alcançá-lo.

Estratégia no PEI de Maria: Para trabalhar a 
habilidade (EF15LP03), serão utilizados textos com 
suporte de imagens e pictogramas. O professor fará 
a leitura em voz alta. As perguntas serão feitas 
oralmente e Maria poderá responder apontando 
para a resposta no texto. A avaliação será feita pela 
capacidade de Maria em localizar a informação com 
esses suportes, e não pela sua fluência de leitura.

A BNCC, com sua estrutura baseada em competências e habilidades, favorece essa flexibilização. Ela não 
prescreve o "como" ensinar, abrindo espaço para que o professor, através do PEI, desenhe as melhores rotas de 
aprendizagem para cada estudante. O PEI garante que a inclusão não signifique uma "participação simbólica", mas 
sim um engajamento real com o currículo nacional.



INTEGRANDO OS PRINCÍPIOS DO DESENHO 
UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM (DUA)
Se a BNCC é o "o quê" ensinar, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) nos oferece o "como". O DUA é 
uma abordagem pedagógica que busca criar ambientes e materiais de aprendizagem que sejam acessíveis e 
eficazes para o maior número de pessoas desde o início, sem a necessidade de adaptações posteriores. Integrar 
seus princípios na elaboração do PEI é fundamental para uma prática verdadeiramente inclusiva.

O DUA se baseia em três princípios fundamentais, guiados por redes neurais distintas:

Princípio I: Proporcionar 
Múltiplas Formas de 
Engajamento
(A Rede Afetiva - O "porquê" da 
aprendizagem)

O que significa? Despertar e 
sustentar o interesse e a 
motivação dos alunos.

Como aplicar no PEI?

Recrutando o interesse: 
Conectar os objetivos de 
aprendizagem aos interesses 
do aluno (ex: usar o tema 
"super-heróis" para ensinar 
a contar).

Sustentando o esforço: 
Estabelecer metas curtas e 
claras, fornecer feedback 
constante e positivo, criar 
rotinas previsíveis na sala de 
aula.

Promovendo a 
autorregulação: Ensinar o 
aluno a estabelecer seus 
próprios objetivos (com 
ajuda), a monitorar seu 
progresso e a lidar com a 
frustração (desenvolvimento 
socioemocional).

Princípio II: Proporcionar 
Múltiplas Formas de 
Representação
(A Rede de Reconhecimento - O 
"o quê" da aprendizagem)

O que significa? Apresentar a 
informação e o conteúdo de 
diferentes maneiras.

Como aplicar no PEI?

Percepção: Não depender 
apenas do texto escrito. Usar 
vídeos, áudios, imagens, 
gráficos, objetos concretos. 
Para um aluno com baixa 
visão, garantir textos 
ampliados ou em áudio.

Linguagem e Símbolos: 
Esclarecer vocabulário e 
símbolos. Usar glossários, 
mapas mentais, tradução 
para Libras, pictogramas.

Compreensão: Ativar 
conhecimentos prévios, 
destacar padrões e ideias 
principais, fornecer 
checklists e organizadores 
gráficos.

Princípio III: Proporcionar 
Múltiplas Formas de 
Ação e Expressão
(A Rede Estratégica - O "como" 
da aprendizagem)

O que significa? Oferecer aos 
alunos diferentes maneiras de 
demonstrar o que sabem.

Como aplicar no PEI?

Ação Física: Permitir o uso 
de tecnologias assistivas 
(teclados adaptados, 
softwares de voz), dar mais 
tempo para as respostas, 
oferecer alternativas à 
escrita manual (digitação, 
gravação de áudio).

Expressão e Comunicação: 
Não exigir apenas provas 
escritas. Permitir que o aluno 
se expresse através de 
desenhos, montagens, 
apresentações orais, vídeos, 
uso de comunicação 
alternativa.

Funções Executivas: Ajudar 
no planejamento e na 
execução de tarefas. 
Fornecer checklists, 
cronogramas, lembretes e 
dividir tarefas longas em 
etapas menores.

O PEI, informado pelo DUA, se torna um plano que não apenas contorna as dificuldades, mas que oferece um leque 
de opções para que o aluno possa se engajar, compreender e expressar sua aprendizagem da maneira que for 
mais eficaz para ele.



A ESCOLHA DE ESTRATÉGIAS E RECURSOS 
PEDAGÓGICOS
Esta é a seção do PEI onde o planejamento se torna concreto. Com base nos objetivos definidos (a partir da BNCC) 
e nos princípios do DUA, a equipe irá detalhar quais estratégias, recursos e materiais serão empregados no dia a 
dia para apoiar o aluno. Esta seção deve ser específica e prática, para que qualquer professor que leia o 
documento saiba exatamente o que fazer.

Estratégias Organizacionais e de 
Ambiente

Posicionamento em sala: Sentar o aluno 
próximo ao professor e longe de distrações 
(janelas, portas).

Rotinas visuais: Utilizar um quadro de rotina 
com imagens ou pictogramas para antecipar 
as atividades do dia, proporcionando 
segurança e previsibilidade.

Gestão do tempo: Usar timers visuais (como 
o Time Timer) para ajudar o aluno a entender 
a duração de uma atividade.

Cantinho do "acalma": Criar um espaço 
seguro na sala para onde o aluno pode ir 
quando se sentir sobrecarregado, com 
almofadas, fones abafadores, etc.

Materiais Pedagógicos Adaptados
Textos: Com fonte ampliada, maior 
espaçamento entre linhas, parágrafos 
curtos, suporte de imagens.

Atividades: Com enunciados claros e 
objetivos, divididas em etapas, com menos 
itens por página.

Materiais concretos: Uso de material 
dourado, ábaco, alfabeto móvel, blocos 
lógicos para apoiar conceitos abstratos.

Estratégias de Ensino (Instrucionais)
Instrução explícita: Ensinar passo a passo, 
de forma clara e direta.

Modelagem: O professor faz primeiro para 
que o aluno observe e depois tente imitar.

Mediação por pares: Organizar atividades 
em dupla ou em grupo, onde um colega 
pode apoiar o aluno (tutoragem por pares).

Economia de fichas: Um sistema de reforço 
positivo onde o aluno ganha fichas por 
comportamentos desejados e as troca por 
um prêmio ou atividade de seu interesse.

Recursos Humanos
Detalhar o papel do Professor do AEE, do 
Professor de Apoio/Mediador (se houver), 
do Intérprete de Libras, etc.

Especificar a frequência e os objetivos do 
atendimento no AEE (ex: "Duas vezes por 
semana, com foco no desenvolvimento da 
comunicação alternativa e na antecipação 
dos conteúdos da sala regular").



O PAPEL DAS TECNOLOGIAS ASSISTIVAS 
(TA)
A Tecnologia Assistiva (TA) é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. No PEI, a TA é um recurso poderoso que deve ser 
considerado.

É importante desmistificar a ideia de que TA é apenas alta tecnologia, cara e complexa. Ela pode ser dividida em:

TA de Baixa Tecnologia

Definição: Recursos simples, de baixo custo e fáceis 
de encontrar ou confeccionar.

Exemplos:

Engrossadores de lápis: Feitos de espuma ou 
E.V.A. para facilitar a preensão.

Plano inclinado (ou prancha de leitura): Um 
suporte para apoiar o livro ou a folha em um ângulo 
que melhora a postura e o campo visual.

Tesoura adaptada: Com mola, que se abre 
sozinha, exigindo menos força.

Cartões de comunicação: Fichas com imagens ou 
palavras para comunicação básica.

Guia de leitura: Uma régua com uma janela vazada 
para ajudar a focar em uma linha do texto por vez.

TA de Alta Tecnologia

Definição: Recursos que envolvem eletrônica, 
computadores e softwares.

Exemplos:

Softwares de leitura de tela: Como NVDA (gratuito) 
ou Jaws, que leem em voz alta o que está na tela 
do computador para alunos com deficiência visual.

Softwares de comunicação alternativa (CAA): 
Aplicativos para tablets e smartphones (como o 
Livox ou o Matraquinha) que permitem ao aluno 
construir frases tocando em símbolos 
(pictogramas).

Teclados adaptados: Com teclas maiores, 
coloridas ou com uma proteção (colmeia) para 
evitar que o usuário pressione mais de uma tecla 
ao mesmo tempo.

Mouses adaptados: Trackballs, mouses de 
acionador ou controlados pelo movimento da 
cabeça.

Softwares de reconhecimento de voz: Que 
transcrevem a fala em texto, útil para alunos com 
dificuldades motoras para a escrita.

Como Integrar a TA no PEI:

A indicação de uma TA não pode ser aleatória. Ela deve seguir um processo:

01

Identificar a barreira
Qual atividade o aluno não consegue 
realizar ou realiza com muita 
dificuldade? (Ex: Escrever um texto 
longo).

02

Definir a função necessária
O que o recurso precisa fazer? (Ex: 
Permitir que o aluno produza texto 
sem usar as mãos).

03

Pesquisar e selecionar o 
recurso
Qual TA cumpre essa função? (Ex: 
Um software de reconhecimento de 
voz).

04

Treinamento
O aluno e o professor precisam ser treinados para usar 
o recurso de forma eficaz.

05

Especificar no PEI
"Para a produção de textos, o aluno utilizará o software 
X com o auxílio do microfone Y. O professor do AEE será 
responsável pelo treinamento inicial".

A TA não é uma "muleta", mas uma ferramenta de empoderamento que remove barreiras e permite que o aluno 
demonstre seu verdadeiro potencial.



A ARTE DE DEFINIR METAS E OBJETIVOS
Esta é uma das partes mais críticas do PEI. Metas e objetivos mal definidos tornam o plano vago e impossível de 
avaliar. É preciso diferenciar claramente os dois conceitos:

Metas (ou Objetivos Gerais)

O que são: Declarações amplas que indicam uma 
direção de desenvolvimento a longo prazo 
(geralmente para o ano letivo).

Características: São abrangentes, inspiradoras e 
conectadas às grandes áreas do desenvolvimento 
e às competências da BNCC.

Exemplo de Meta: "Ampliar a capacidade de 
comunicação funcional de Carlos para que ele 
possa expressar suas necessidades e interagir com 
colegas e professores de forma mais autônoma."

Objetivos (ou Objetivos Específicos)

O que são: Passos concretos, mensuráveis e de 
curto prazo que, somados, levarão ao alcance da 
meta. São as "etapas da escada" para chegar ao 
topo.

Características: São específicos, observáveis e 
têm um prazo definido (geralmente bimestral ou 
trimestral).

Exemplo de Objetivo (ligado à meta acima): "Até o 
final do primeiro trimestre, Carlos irá utilizar sua 
prancha de comunicação para solicitar 'água' ou 
'banheiro' em 80% das oportunidades, com apenas 
um lembrete verbal do professor."

O Perigo dos Objetivos Vagos

Compare o objetivo acima com um objetivo vago:

Objetivo Vago: "Melhorar a comunicação de Carlos."

Por que é ruim? Como saber se "melhorou"? O que é "melhorar"? Um sorriso? Uma palavra? Como o 
professor sabe no que focar? Como a família pode ajudar? É impossível medir o progresso.

Um bom objetivo deve responder às seguintes perguntas:

Quem? (O aluno)

Fará o quê? (Um comportamento observável)

Em que condições? (Com que ajuda, com qual material, em que ambiente?)

Com que critério? (Com que frequência, com que precisão?)

Quando? (O prazo)

Para nos ajudar a construir objetivos tão precisos, utilizamos uma metodologia mundialmente conhecida: a 
metodologia SMART. Vamos detalhá-la nas próximas páginas.



A METODOLOGIA SMART: S (ESPECÍFICO) E 
M (MENSURÁVEL)
SMART é um acrônimo que define os 5 critérios que um bom objetivo deve atender para ser claro e eficaz. Vamos 
analisar os dois primeiros.

S - Specific (Específico)
Um objetivo específico define claramente o que será feito. Ele elimina ambiguidades. Para tornar um objetivo 
específico, responda:

O quê exatamente eu quero que o aluno alcance?

Por que isso é importante para ele? (Relevância)

Quem está envolvido? (Aluno, professor, colega?)

Onde isso acontecerá? (Na sala, no pátio?)

Exemplo:

Objetivo Vago: "Fazer a Ana participar mais."

Tornando Específico:

O quê? Levantar a mão e fazer uma pergunta ou comentário.

Por quê? Para desenvolver a expressão oral e a autoconfiança.

Quem? Ana.

Onde? Durante as aulas de História e Geografia.

Objetivo Específico (ainda em construção): "Ana irá levantar a mão para fazer um comentário ou uma 
pergunta durante as aulas de História e Geografia."



A METODOLOGIA SMART: M (MENSURÁVEL)

M - Measurable (Mensurável)
Um objetivo mensurável permite que você saiba quando ele foi alcançado. Ele envolve números, quantidades, 
frequências ou percentuais. Se você não pode medir, não pode gerenciar. Para tornar um objetivo 
mensurável, pergunte:

Quanto(s)?

Com que frequência?

Como eu saberei que foi alcançado?

Exemplo (continuando o objetivo da Ana):

Objetivo Específico, mas não mensurável: "Ana irá levantar a mão para fazer um comentário ou uma 
pergunta durante as aulas de História e Geografia."

Tornando Mensurável:

Com que frequência? Pelo menos uma vez por aula.

Como saberei? O professor registrará em uma folha de observação.

Objetivo Específico e Mensurável (ainda em construção): "Ana irá levantar a mão para fazer um 
comentário ou uma pergunta pelo menos uma vez por aula durante as aulas de História e Geografia."

A mensurabilidade é crucial para o acompanhamento. Ao final de uma semana, o professor pode olhar seu registro 
e dizer: "Esta semana, tivemos 4 aulas de H/G. Ana participou em 3 delas. Estamos a 75% do nosso objetivo. O 
que posso fazer para ajudá-la na próxima aula?". Sem a medida, a avaliação seria baseada em "achismo".



A METODOLOGIA SMART: A (ATINGÍVEL) E R 
(RELEVANTE)

A - Achievable (Atingível)
Um objetivo atingível (ou alcançável) é realista. Ele desafia o aluno, mas não a ponto de gerar frustração e 
desistência. Para definir um objetivo atingível, é preciso conhecer muito bem o aluno (o que nos remete à 
importância da avaliação inicial).

Pergunte-se:

Este objetivo é realista com base nas habilidades atuais do aluno?

É um passo lógico no seu desenvolvimento ou um salto muito grande?

Temos os recursos (tempo, material, apoio) necessários para alcançá-lo?

Exemplo (voltando ao objetivo da Ana):

Objetivo Específico, Mensurável, mas talvez NÃO Atingível: "Ana irá levantar a mão para fazer um 
comentário ou uma pergunta pelo menos cinco vezes por aula..."

Análise: Se Ana hoje não participa nenhuma vez, pedir cinco participações de uma vez pode ser um 
salto muito grande e assustador. É melhor começar com um passo menor e mais seguro.

Objetivo Atingível: "Ana irá levantar a mão para fazer um comentário ou uma pergunta pelo menos uma 
vez por aula..."

Análise: Sair de zero para um é um grande avanço, mas é um passo concreto e possível. Uma vez que 
ela atinja essa meta consistentemente, o objetivo pode ser revisado para duas vezes por aula, e assim 
por diante.



A METODOLOGIA SMART: R (RELEVANTE)

R - Relevant (Relevante)
Um objetivo relevante faz sentido para o aluno e para seu contexto de vida. Ele deve estar alinhado com as 
metas de longo prazo e com as necessidades funcionais do estudante. Um objetivo pode ser tecnicamente 
perfeito, mas se não for importante para o aluno, a motivação para alcançá-lo será baixa.

Pergunte-se:

Por que este objetivo é importante para este aluno, neste momento?

Ele contribui para sua autonomia, comunicação, socialização ou aprendizagem acadêmica significativa?

Ele está conectado às suas metas de vida ou aos seus interesses?

Ele está alinhado com as prioridades da família?

Exemplo (ainda com a Ana):

Análise de Relevância: É relevante que Ana participe oralmente? Sim, pois contribui para sua 
autoconfiança (competência socioemocional da BNCC), melhora sua habilidade de argumentação 
(competência de linguagem) e aprofunda sua aprendizagem ao verbalizar dúvidas e ideias. A família 
também expressou o desejo de que ela "se solte mais". Portanto, o objetivo é altamente relevante.



A METODOLOGIA SMART: RELEVÂNCIA 
(CONTINUAÇÃO)
Um objetivo irrelevante seria, por exemplo, "Fazer Ana memorizar todas as capitais do mundo", se isso não estiver 
conectado a nenhum projeto, interesse ou necessidade funcional dela. A relevância conecta o trabalho da escola 
com a vida real do aluno.

Exemplos de Objetivos Irrelevantes

"Fazer o aluno com deficiência visual decorar todas 
as cores do arco-íris" (sem um contexto 
significativo).

"Ensinar um aluno com paralisia cerebral severa a 
escrever com letra cursiva" (quando ele poderia 
usar tecnologia assistiva para comunicação).

"Exigir que um aluno com TEA mantenha contato 
visual durante toda a aula" (quando existem outras 
formas de demonstrar atenção).

Exemplos de Objetivos Relevantes

"Ensinar o aluno a usar o transporte público para ir 
à escola" (autonomia).

"Desenvolver a habilidade de solicitar ajuda quando 
necessário" (comunicação funcional).

"Aprender a usar uma calculadora para resolver 
problemas matemáticos do cotidiano" (aplicação 
prática).

"Participar de pelo menos uma atividade em grupo 
durante o recreio" (socialização).

Dica para Verificar a Relevância

Pergunte-se: "Se este aluno atingir este objetivo, como isso melhorará sua vida escolar ou cotidiana?" Se 
você conseguir responder com clareza, provavelmente o objetivo é relevante.



A METODOLOGIA SMART: T (TEMPORAL) E 
O EXEMPLO FINAL
Chegamos ao último critério da metodologia SMART, que amarra todos os outros.

T - Time-bound (Temporal)
Um objetivo temporal tem um prazo definido. Sem um prazo, não há senso de urgência e o objetivo pode se 
arrastar indefinidamente. O prazo cria um ponto de verificação, um momento para parar, avaliar o progresso e 
decidir os próximos passos.

Pergunte-se:

Até quando este objetivo deve ser alcançado?

Qual é a data limite para a avaliação?

Exemplo (finalizando o objetivo da Ana):

Objetivo S, M, A, R, mas sem prazo: "Ana irá levantar a mão para fazer um comentário ou uma pergunta 
pelo menos uma vez por aula durante as aulas de História e Geografia."

Tornando Temporal:

Prazo: Até o final do segundo bimestre.

Objetivo SMART Completo: "Até o final do segundo bimestre, Ana irá levantar a mão para fazer um 
comentário ou uma pergunta, com o incentivo do professor, pelo menos uma vez por aula durante as aulas 
de História e Geografia, conforme registrado na folha de observação do professor."

Analisando o Exemplo Final:

S (Específico): Levantar a mão para comentar/perguntar nas aulas de H/G.

M (Mensurável): Pelo menos uma vez por aula, verificado por folha de registro.

A (Atingível): Passar de zero para uma participação é um passo realista.

R (Relevante): Desenvolve competências socioemocionais e de linguagem importantes para sua vida 
acadêmica e pessoal.

T (Temporal): Até o final do segundo bimestre.

Outro Exemplo Completo (Área Acadêmica)

Meta: Desenvolver a habilidade de leitura de palavras simples.

Objetivo SMART: "Até o final de maio, Lucas irá ler corretamente uma lista de 20 palavras dissílabas (ex: 
bola, casa, pato), retiradas de seu vocabulário de interesse, com 90% de acerto, em uma atividade 
individual com o professor do AEE."

Por que se dar todo esse trabalho? Porque um objetivo SMART transforma boas intenções em um plano de ação 
claro para toda a equipe. O professor regente, o professor do AEE, a família e até mesmo a Ana (dependendo de 
como isso for apresentado a ela) sabem exatamente qual é o foco do trabalho para o próximo bimestre. Isso facilita 
o planejamento, a intervenção e, fundamentalmente, a avaliação do progresso.



A FAMÍLIA COMO PARCEIRA ESSENCIAL
O PEI não é um documento da escola para a família, mas um documento construído com a família. A parceria entre 
escola e família é, talvez, o fator mais determinante para o sucesso do plano. A família detém um conhecimento 
profundo e insubstituível sobre a criança, e a escola detém o conhecimento técnico-pedagógico. A mágica 
acontece na intersecção desses saberes.

Por que a família é indispensável?
Fonte Primária de Informação: Como vimos na etapa de avaliação, a família fornece dados cruciais sobre a 
história, a rotina, os interesses e as estratégias que funcionam fora da escola.

1.

Generalização da Aprendizagem: De nada adianta o aluno aprender uma habilidade na escola se não 
consegue usá-la em outros ambientes. A família é fundamental para ajudar a generalizar o que foi 
aprendido, praticando em casa e em outros contextos sociais. Ex: Se o objetivo é usar o dinheiro, a família 
pode envolver o filho em pequenas compras no supermercado.

2.

Coerência e Consistência: Quando escola e família trabalham com os mesmos objetivos e usam 
abordagens semelhantes, o aluno recebe uma mensagem consistente, o que acelera seu desenvolvimento 
e diminui sua ansiedade.

3.

Engajamento e Motivação: Um aluno que percebe que seus pais e professores estão trabalhando juntos e 
valorizam seus esforços tende a se sentir mais seguro e motivado.

4.

Estratégias para um Envolvimento Familiar Efetivo:

Reunião de Elaboração do PEI
A família não deve apenas "receber" o PEI pronto 
para assinar. Ela deve participar ativamente da 
reunião em que os objetivos e estratégias são 
discutidos e definidos. A escola deve apresentar 
suas observações e sugestões, e perguntar: "Isso 
faz sentido para vocês? O que vocês acham? Quais 
são as prioridades de vocês para o filho de vocês 
este ano?".

Comunicação Contínua
Criar canais de comunicação ágeis, como um 
caderno de comunicação, um grupo de WhatsApp 
ou e-mails periódicos. O objetivo é trocar 
informações sobre progressos e desafios de forma 
rápida. "Hoje ele conseguiu amarrar o sapato!" ou 
"Ele está muito agitado hoje, aconteceu algo em 
casa?".

Linguagem Acessível
Evitar o "pedagoguês". Explicar os termos técnicos 
(como a metodologia SMART) de forma simples e 
clara. O foco da conversa deve ser sempre a 
criança, não a burocracia.

Valorizar o Saber da Família
Acolher as sugestões, medos e expectativas da 
família sem julgamentos. Reconhecer que eles são 
os especialistas em seu filho.

Uma parceria forte e respeitosa transforma o PEI de um simples documento escolar em um projeto de vida 
compartilhado para o aluno.



O PROTAGONISMO DO ALUNO NO 
PROCESSO
Frequentemente, na ânsia de planejar o melhor para o aluno, esquecemos de envolvê-lo no processo. No entanto, 
o princípio do "nada sobre nós sem nós", originário dos movimentos de pessoas com deficiência, deve ser o lema 
da elaboração do PEI. O aluno não é o objeto do plano, mas o sujeito e protagonista de sua própria jornada de 
aprendizagem.

O nível e a forma de participação do aluno variarão imensamente de acordo com sua idade, sua capacidade de 
compreensão e sua forma de comunicação, mas o princípio de envolvê-lo deve ser mantido sempre.

Por que envolver o aluno?
Aumenta a Motivação: Quando o aluno ajuda a definir uma meta, ele se sente dono dela. A probabilidade 
de ele se engajar para alcançá-la aumenta exponencialmente.

Desenvolve a Autodeterminação: A autodeterminação é a capacidade de fazer escolhas e tomar decisões 
sobre a própria vida. Envolver o aluno no PEI é uma forma poderosa de ensinar e praticar essa competência 
socioemocional crucial para a vida adulta.

Garante a Relevância: O aluno é a única pessoa que sabe de verdade o que é importante para ele, o que 
ele gosta e o que o desafia. Suas percepções podem trazer insights que nenhum adulto teria.

Constrói a Autoestima: Ser chamado a opinar sobre sua própria educação envia uma mensagem poderosa 
ao aluno: "Sua voz importa. Você é capaz. Nós confiamos em você."

Estratégias para Envolver o Aluno:

Para Crianças Pequenas ou com 
Deficiências Severas

Escolhas Simples: O envolvimento pode se dar 
através de escolhas. "Você prefere fazer a 
atividade de matemática com o material dourado 
ou com os blocos lógicos?".

Observação de Preferências: Observar 
atentamente quais atividades geram mais 
engajamento e usar essa informação para planejar. 
"Notei que ele sorri e se concentra mais quando 
usamos músicas, então vamos incluir mais músicas 
em nossas rotinas".

Uso de Imagens: Apresentar opções de metas 
através de fotos ou desenhos para que ele possa 
apontar sua preferência.

Para Crianças Maiores, Adolescentes e 
Jovens

Participação na Reunião: Convidá-los para 
participar de parte ou de toda a reunião de 
elaboração do PEI.

Entrevistas e Questionários: Antes da reunião, 
conversar com o aluno sobre seus pontos fortes, 
suas dificuldades, o que ele gostaria de aprender 
ou melhorar na escola.

Autodefinição de Metas: Ajudá-lo a transformar 
seus desejos em objetivos SMART. "Você disse 
que quer fazer mais amigos. Que tal definirmos 
como objetivo você convidar um colega para 
brincar no recreio duas vezes por semana?".

Autoavaliação: Ensiná-lo a monitorar seu próprio 
progresso em relação às metas, usando gráficos 
simples, checklists ou diários.

O PEI mais eficaz é aquele que reflete os sonhos, interesses e aspirações do próprio estudante. Dar voz ao aluno é 
o passo final para transformar o PEI em uma ferramenta de empoderamento e cidadania.



CONSOLIDAÇÃO
Resumo dos Conceitos-Chave:

Nesta aula, exploramos a primeira e fundamental parte do trabalho com o Plano Educacional Individualizado: sua 
elaboração. Vimos que o PEI é muito mais que um documento; é um mapa estratégico, colaborativo e dinâmico que 
traduz o direito à inclusão em prática pedagógica.

Fundamentos
Compreendemos que o PEI é uma ferramenta que 
foca nas potencialidades do aluno, sendo sua 
elaboração um dever da escola respaldado por leis 
como a LBI e políticas como a PNEEPEI. 
Diferenciamos PEI, PDI e Adaptação Curricular.

Passo a Passo
Delineamos o processo de construção do PEI, que se 
inicia com uma avaliação diagnóstica aprofundada, 
passa pela análise das potencialidades, pela conexão 
com a BNCC e pela inspiração nos princípios do DUA 
para a escolha de estratégias e recursos, incluindo 
as Tecnologias Assistivas.

Metas SMART
Aprendemos a construir objetivos que são 
Específicos, Mensuráveis, Atingíveis, Relevantes e 
Temporais, transformando intenções vagas em um 
plano de ação claro e avaliável.

Colaboração
Enfatizamos que o sucesso do PEI depende da 
parceria essencial com a família e, acima de tudo, do 
protagonismo e da participação ativa do próprio 
aluno no processo.

Perguntas para Reflexão:

Pense em um desafio pedagógico que você já enfrentou ou observou. Como a elaboração de um PEI, seguindo 
os passos discutidos, poderia ter ajudado a lidar com essa situação?

1.

A metodologia SMART parece muito estruturada. De que forma essa estrutura pode libertar (em vez de 
engessar) a prática do professor no dia a dia?

2.

Qual é o maior obstáculo, em sua opinião, para garantir o protagonismo do aluno e o envolvimento efetivo da 
família na elaboração do PEI nas escolas brasileiras? Como ele poderia ser superado?

3.



CONEXÃO COM A PRÓXIMA AULA
Um plano bem elaborado é o primeiro passo, mas ele só ganha vida quando é colocado em prática. Na Aula 18 3 O 
Plano Educacional Individualizado (PEI) - Parte 2: Aplicação e Reavaliação, vamos mergulhar nos desafios e 
estratégias do dia a dia. Abordaremos como tirar o PEI do papel, como monitorar o progresso do aluno de forma 
contínua, como e quando realizar as reavaliações e os ajustes necessários para garantir que o plano permaneça 
um "documento vivo" e eficaz ao longo de todo o ano letivo.

Tópicos da Próxima Aula

Implementação do PEI no cotidiano escolar

Estratégias de monitoramento contínuo

Quando e como realizar ajustes no plano

Avaliação de resultados e documentação do 
progresso

Transição entre anos letivos e escolas

Preparação Recomendada

Revisar os conceitos desta aula, especialmente a 
metodologia SMART

Refletir sobre experiências de acompanhamento de 
alunos ao longo do tempo

Pensar em desafios práticos que podem surgir na 
implementação de um PEI



RECURSOS ADICIONAIS

Leitura Obrigatória
Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), 
especialmente os artigos 27 e 28.

Para aprofundar em DUA
CAST (Center for Applied Special Technology) - 
www.cast.org (conteúdo em inglês, mas 
fundamental).

Documento de Referência
Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, 
2008).

Livro Sugerido
"Plano de Ensino Individualizado: uma proposta 
para planejar, agir e avaliar" de Maria Teresa Eglér 
Mantoan.

Estes recursos complementam o conteúdo da aula e oferecem oportunidades para aprofundamento nos temas 
abordados. A leitura da legislação é especialmente importante para compreender o embasamento legal do PEI e 
sua obrigatoriedade no sistema educacional brasileiro.

Na próxima aula, continuaremos nossa jornada pelo universo do PEI, focando na sua aplicação prática e nos 
processos de monitoramento e reavaliação que garantem sua eficácia ao longo do tempo.

http://www.cast.org/

